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RESUMO

- Imposto de Renda sobre valores recebidos quando da adeséo a Plano de Demisséo Voluntaria - PDV (ou
Plano de Demisséo Incentivada - PDI) ou a Plano de Aposentadoria Voluntaria - PAV (ou Plano de
Aposentadoria Incentivada - PAl), incluindo-se nesta hipétese ndo somente os valores indenizatérios
recebidos efetivamente pela adeséo ao plano, mas também aqueles relativos a verbas como férias,
licenca-prémio e abonos-assiduidade ndo gozados. - A jurisprudéncia desta Corte tem aplicado o teor das
Stmulas 215 e 125, ambas do STJ, reconhecendo a natureza indenizatdria das verbas e,
consequentemente, afastando a incidéncia do imposto. - O enunciados das referidas sumulas dispdem,
respectivamente: "A indenizagéo recebida pela adesao a programa de incentivo a demissao voluntaria nao
esta sujeita a incidéncia do Imposto de Renda." "O pagamento de férias ndo gozadas por necessidade do
servigo nao esta sujeito a incidéncia do Imposto de Renda." - A proposito, trago a colagéo ainda os
seguintes arestos: "TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.
ISENCAO. FERIAS, LICENCA-PREMIO E ABONOS NAO GOZADOS, CONVERTIDOS EM PECUNIA.
PLANOS DE DEMISSAO VOLUNTARIA. SUMULA 215/STJ. 1. A jurisprudéncia deste Tribunal consolidou-se
no sentido de que a indenizagdo paga a titulo de demisséo, inclusive em relacédo a planos de demissao
voluntaria, incluindo férias, licenga-prémio e abonos ndo gozados é isenta de imposto de renda. 2. Multifarios
precedente s. 3. Recurso ndo provido." (REsp 196.445/DF, rel.Min.Milton Luiz Pereira, 12 Turma, unanime, DJ
01/10/2001, pag. 163) "RECURSO ESPECIAL - ARTIGO 105, INCISO I, ALINEA "C", DA CONSTITUICAO
DA REPUBLICA - MANDADO DE SEGURANCA - PLANO DE INCENTIVO A APOSENTADORIA - FERIAS
INDENIZADAS - IMPOSTO DE RENDA - NAO INCIDENCIA - DECISAO EM CONFRONTO COM
ENTENDIMENTO SUMULADO - DISSIDIO NOTORIO CARACTERIZADO. 1. As indeniza¢des percebidas
pelos empregados que aceitam os denominados programas de demissao voluntaria ou de reajuste de
pessoal, ttm a mesma natureza juridica daquelas que se recebe quando ha a rescisdo do contrato de
trabalho, qual seja, a de repor o patriménio ao status quo ante, uma vez que a rescisdo contratual,
incentivada ou ndo, consentida ou ndo, se traduz em um dano, tendo em vista a perda do emprego, que,
invariavelmente, provoca desequilibrio na vida do trabalhador. 2. Recebidas as verbas pela recorrente a titulo
de indenizacéo, ha a isencgédo, porquanto a indenizagdo nao é produto do capital, do trabalho ou da
combinacé@o de ambos. Sobre nédo ser fruto do capital, ociosas quaisquer consideragdes, por falta de relacéo
entre causa e efeito; do capital derivam valores com contetldo econémico, tais como juros, agées,
remuneracgdes, dividendo, utilidades, enfim, riqueza nova, na acepg¢éo técnico-financeira do termo; mas, do
capital, per se, ndo se extraem indenizag@es. 3. Impende evidenciar que o fato de a recorrente receber as
férias em pecunia, e ndo as ter recebido em conseqiiéncia de indeferimento por necessidade de servigo, ndo
descaracteriza a natureza de indenizagdo desse pagamento, porquanto, consoante ja se decidiu neste
Superior Tribunal de Justica, "o que afasta a incidéncia tributéria ndo € a necessidade do servi¢co, mas sim o
carater indenizatorio das férias, o fato de ndo podermos considera-las como renda, ou acréscimo pecuniario”
(Ag. n. 157.735-MG, Rel. Ministro Hélio Mosimann, DJ. de 05.03.98). 4. Consoante ja decidiu este egrégio
Sodalicio, "a divergéncia com principio sumulado ha de ser em relagédo ao que nele estiver disposto, e nao
quanto ao que virtualmente nele se contenha" (REsp n. 1691-SP, Rel. Min. Nilson Naves, RSTJ 12/313). 5.



"O conflito sumular, portanto, héa de ser frontal, objetivo, ndo sendo admissivel interpretar-se o enunciado da
Sumula editada (REsp 4356-GO, Rel. Min. Barros Monteiro, RT 671/192)." (Ag 276.772-MG, Rel. Min. Milton
Luiz Pereira, DJ. de 28.02.2000). 6. Recurso conhecido e provido. 7. Decisdo por unanimidade." (REsp
248.672/SP, rel. Min. Franciulli Netto, 22 Turma, unanime, DJ 13/08/2001, pag. 94). Ac. de 06-02-2003 DJ de
24-03-2003, pag. 206 (Reg. n° 2002/0068852-0) Arquivo do EMFOR, STJ/N 5167 EMENTARIO FORENSE.
Junho, 2003. Ano LV. N° 655

EMENTA

O fato gerador do Imposto de Renda é a aquisi¢éo de disponibilidade econdmica ou juridica decorrente de
acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN). - As verbas de natureza salarial ou as recebidas a titulo de
aposentadoria adequam-se ao conceito de renda previsto no CTN. - Diferentemente, as verbas de natureza
indenizatéria, recebidas como compensacéo pela rendncia a um direito, ndo constituem acréscimo
patrimonial.
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